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Protocolo nº 22792/2021 - PLL 083/2021
Solicitante: MESA DIRETORA
Assunto: PROJETO DE LEI – DESTAQUE DA SEGURANÇA PÚBLICA

RELATÓRIO


	Trata-se de proposição legislativa de autoria de vereador com assento nesta nobre Câmara Municipal, cujo escopo: “Premia os Servidores da Segurança Pública Municipal com o Título de SERVIDOR DESTAQUE DA SEGURANÇA PÚBLICA”.  

Vem o feito instruído com projeto de Lei e mensagem justificativa.

O presente PLL encontra seu respaldo legal frente ao que dispõe a Lei 4.132/2021, à qual regulamentou a Lei Municipal nº 1.494/1990.

Breve é o relatório.


PARECER

No aspecto formal/legal, anotamos que o Projeto de Lei em apreço atende aos ditames da Lei Municipal nº 1.494 de 17 de outubro de 1990, que regula as hipóteses e formas de concessão de títulos de benemerência.


A presente proposta de lei, restou regulamentada em atenção ao que dispõe o art. 1º, IX da Lei nº 1.494/1990, à qual restou assim disposta:

IX - O Título de "SERVIDOR DESTAQUE DA SEGURANÇA PÚBLICA", será destinado aos integrantes, agentes e policiais do Corpo de Bombeiros, 1ª DP, 2ª DP, Brigada Militar, Guarda Civil Municipal, e Defesa Civil, e da Superintendência de Serviços Penitenciários - SUSEPE, lotados funcionalmente e que atuem em Sapucaia do Sul, os quais tenham primado pela relevância dos serviços prestados à população. (Redação acrescida pela Lei nº 4132/2021);

A Mesa Diretora realizou a devida verificação junto aos órgãos da segurança pública acima mencionados, dispondo sobre os indicados a receberem os referidos títulos.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desta forma, encaminhamos o parecer no sentido do prosseguimento do feito à sua tramitação regimental regular, para conhecimento do Presidente. Entendo que, em consonância com o que dispõe o art. 127, §2º do Regimento Interno, sendo Projeto de Lei de origem da Mesa Diretora, não exige-se parecer das Comissões Técnicas.

Sendo assim, remeta-se para Diretoria Legislativa para sua tramitação em Plenário.

Sapucaia do Sul, 16 de Novembro de 2021.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
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